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D uas das princi-
pais molas que 
impulsionaram 
a economia bra-
sileira nos últi-
mos anos têm 

perdido sua elasticidade: a de-
manda internacional por maté-
rias-primas agrominerais e o cré-
dito ao consumo. A primeira so-
fre os efeitos da contração do 
crescimento mundial, que se 
prolongará por alguns anos. Não 
necessariamente haverá um co-
lapso dos preços das commodi-
ties brasileiras, mas as receitas 
de exportações e os investimen-
tos nessa área perderão velocida-
de. Quanto ao crédito ao consu-
mo, basta mencionar que 9o% 
das famílias brasileiras revela-
ram não ter disposição para endi-
vidamento adicional. Elas gas-
tam, atualmente, 30% de sua ren-
da em juros e amortizações da 
dívidajá assumida, proporção su-
perior à das famílias norte-ame-
ricanas. Assim, as tentativas de 
estímulo ao consumo via crédi-
to não terão impacto forte nem 
duradouro. 

Nesse contexto, não é de estra-
nhar que a economia esteja se re-
traindo. De novo, nenhum colap-
so, mas um declínio da taxa de 
crescimento a cerca de metade 
do nível obtido no governo passa-
do. De fato, é o modelo - chame-
mos assim - lulista de crescimen-
to que perdeu o vigor. 

Quais foram as principais pe-
ças desse modelo? Em resumo: 

crescimento médio razoá-
vel, puxado pelo consumo, com 
baixos investimentos, aumento 
rápido das importações e preço 
ascendente das commodities 
exportadas; 

*diminuição da taxa de desem-
prego em razão do crescimento 
das ocupações menos qualifica-
das. Entre 2009 e 2011, o aumen-
to dos empregos com carteira as-
sinada foi de 5,9 milhões na faixa 
de até dois salários mínimos; aci-
ma dessa faixa, a queda foi de 1,2 

milhão; 
juros elevadíssimos, de um 

lado, exigindo despesas fiscais 
em tomo de 6% do produto inter-
no bruto (PIB) e, do outro, atra-
ção abundante de aplicações fi-
nanceiras do exterior; 

forte sobrevalorização cam-
bial, tornando as importações 
mais baratas e as nossas exporta-
ções menos competitivas, o que 
acelerou a desindustrialii,ação 
do País; 

reduzida taxa de investimen-
to público -das menores do mun-
do -, com reflexos nas deficiên-
cias da infraestrutura; 

ampliação das distorções tri-
butárias, que, ao lado dos altos 
encargos financeiros, das carên-
cias na infraestrutura e da sobre- 

valorização cambial, elevaram o 
custo Brasil às nuvens; 

e sistemática substituição 
das ações para melhorara eficiên-
cia das redes de saúde e educa-
ção pela contínua criação de 
ações midiáticas. 

Em face disso tudo, não espan-
ta o reduzido crescimento da pro-
dutividade da nossa economia: 
42% nas últimas duas décadas, 
equivalente a dois terços da taxa 
da economia norte-americana. 

Esse modelo não é mais sus-
tentável - e não por causa de algu-
ma conspiração da imprensa, 
mas em razão dos fatos, da lógica 
econômica e de dois círculos vi-
ciosos à frente: desaceleração 
das receitas fiscais por causa da 
retração da atividade econômica 
e queda do emprego caso os em-
presários desconfiem de que are-
tomada do dinamismo da econo-
mia pode demorar. 

O modelo lulista perdeu 
o vigor, e em razão dos 
fatos, não por alguma 
conspiração da imprensa 

O Banco Central acertou quan-
do adotou a trajetória de redu-
ção da taxa Selic, evitando o erro 
espetacular do governo Lula na 
crise de 2008-2009. Mas essa 
mudança está longe de ser sufi-
ciente. Há obstáculos que preci-
sariam ser removidos cpm urgên-
cia nas áreas de investimentos e 
de tributação. É preciso, por 
exemplo, desonerar os investi-
mentos privados de forma radi-
cal, acelerar a depreciação de 
equipamentos e corrigir os abu-
sos nos setores de insumos bási-
cos, como é o caso do gás e da 
energia elétrica, ernejiiè,de cada 
R$1 gasto, R$ 0,52 vai para tribu-
tos e recolhimentos. 

Já a área de saneamento bási-
co paga mais de R$ 2 bi- 
lhões anuais de PIS-Co-
fins, que poderiam estar 
sendo investidos de for-
ma rápida pelas empre-
sas estaduais e munici-
pais. Isso reduziria o su-
perávit primário? Ora, 
hoje essas empresas têm 
de recorrer ao financia-
mento do FGTS e da Cai-
xa Econômica Federal -
além de demorado, tam-
bém é considerado ve-
tor de déficit público. 

E aqui tratamos da ou-
tra peça do modelo esgo-
tado: o baixo investimen-
to governamental, cuja 
taxa tem até declinado 
no governo Dilma. A re-
tomada desses investi-
mentos beneficiaria a ati-
vidade econômica no 
curto prazo e, no médio 
e no longo prazos, redu-
ziria o custo Brasil. Para 
isso - embora dolorosas 
para o partido do gover-
no e a coalizão do poder  

prevalecente -, são essenciais 
mudanças no aparato governa-
mental com a introdução de téc-
nicas de planejamento, hoje au-
sentes, e melhora de sua capaci-
dade executiva, hoje tão baixa. 

Além disso, há possibilidades 
imensas nas parcerias com o se-
tor privado na área, por exem-
plo, de hidrovias e de estradas. 
Bastaria que o governo federal 
substituísse o seu modelo inep-
to de concessões pelo modelo 
paulista. 

Quanto ao saneamento, além 
da eliminação do PIS-Cofins, é 
preciso que o endividamento 
junto ao FGTS não seja mais en-
tendido como dívida bancária 
do setor público. O governo fe-
deral promoveu a retirada da Pe-
trobrás e da Eletrobrás da conta-
bilização do resultado primário. 
Há como dizer que Sabesp, Co-
pasa e Sanepar, por exemplo, te-
nham gestão pior do que a daque-
las empresas? 

Volto a um tópico que há mui-
to tenho abordado: Rio de Janei-
ro, São Paulo e outras grandes ci-
dades têm uma demanda infini-
ta por metrô e trens urbanos. O 
governo federal nunca entrou de 
verdade nesse setor, e os Esta-
dos e municípios não têm condi-
ções fiscais de dar conta das 
obras necessárias. Isso tem de 
mudar, e a possibilidade é dada, 
paradoxalmente, por um erro 
monumental: o trem-bala São 
Paulo-Rio - uma verdadeira alu-
cinação, que custará pelos me-
nos R$ 65 bilhões. Esse projeto 
deveria ser suspenso e substituí-
do por um programa federal que 
mobilizaria aquele montante pa-
ra investimentos massivos nos 
trilhos urbanos. 
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